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ANÁLISE DOS IMPACTOS CAUSADOS AOS INDÍGENAS: O CASO DA INSTALAÇÃO DA USINA 
HIDRELÉTRICA TUCURUÍ I, NA PERSPECTIVA DE TRÊS PRINCÍPIOS DO DIREITO AMBIENTAL
ANALYSIS OF IMPACTS CAUSED TO INDIGENOUS PEOPLES: THE CASE OF THE INSTALLATION 
OF THE HYDROELECTRIC PLANT TUCURUÍ I, IN THE PERSPECTIVE OF THREE PRINCIPLES 
OF ENVIRONMENTAL LAW
Renan Valério Eduvirgem
RESUMO
A	 geração	 de	 energia	 no	 Brasil	 ocorre	 através	 de	 usinas	 termelétricas,	 nucleares,	 eólicas,	 solares	 e	
principalmente	 por	 hidrelétricas.	 As	 hidrelétricas	 são	 as	 fontes	 mais	 utilizadas	 no	 país	 para	 geração	 de	
energia,	sendo	considerada	energia	limpa,	pois	utiliza-se	de	rios	preferencialmente	caudalosos,	barragens,	
potentes	 turbinas	 para	 geração	 e	 entre	 outros	 elementos	 que	 compõem	 uma	 usina	 de	 energia,	 assim,	
sendo	 considerada	 fonte	 de	 energia	 limpa,	 pois	 polui	menos	 o	 ambiente.	 Entretanto	 ao	 se	 instalar	 uma	
Usina	Hidrelétrica	ocorrem	grandes	prejuízos	aos	grupos	indígenas	e	ao	ambiente,	principalmente	na	Usina	
Hidrelétrica	em	estudo,	a	Usina	Hidrelétrica	de	Tucuruí	I.	Este	trabalho	tem	como	objetivo	realizar	um	breve	
histórico	 da	 arqueologia,	 e	 a	 contextualização	 da	 arqueologia	 brasileira,	 conjuntamente	 nos	 propomos	
também	 a	 promover	 uma	 análise	 dos	 impactos	 causados	 aos	 indígenas	 ocasionados	 pela	 instalação	 da	
Usina	Hidrelétrica	de	Tucuruí	I,	localizada	no	Município	de	Tucuruí,	Pará.	Esta	análise	seguira	a	perspectiva	
do	princípio	 do	desenvolvimento	 sustentável,	 da	 prevenção	 e	 da	 precaução.	 Com	os	 resultados	 obtidos,	
conseguimos	 concluir	 que	 a	 instalação	 da	 Usina	 Hidrelétrica	 de	 Tucuruí	 I,	 não	 respeitou	 o	 princípio	 do	
desenvolvimento	sustentável,	da	prevenção	e	da	precaução.	
Palavras-chave: Arqueologia.	Indígena.	Inundação.	
ABSTRACT
The	energy	generation	in	Brazil	occurs	through	power	plants,	nuclear,	wind,	solar	and	mainly	by	hydroelectric	
plants.	The	hydroelectric	plants	is	the	closest	font	used	in	the	country	for	power	generation,	and	is	considered	
clean	energy,	because	it	is	used	for	rivers	mighty	preferably,	dams,	powerful	turbines	for	generating	and	among	
other	elements	that	compose	a	power	plant,	so,	being	considered	a	clean	energy	source,	because	pollutes	less	
the	environment.	However	when	installing	a	hydroelectric	plant	occur	a	great	deal	of	damage	to	indigenous	
groups	 and	 the	environment,	 especially	 in	 the	hydropower	plant	under	 study,	 the	Hydroelectric	 Plant	of	
Tucuruí	I.	The	objective	of	this	study	is	to	perform	a	brief	history	of	archeology,	and	the	contextualization	
of	the	Brazilian	Archeology,	together	we	also	promote	an	analysis	of	impacts	caused	to	indigenous	peoples	
caused	 by	 the	 installation	of	 the	Hydroelectric	 Plant	 of	 Tucuruí	 I,	 located	 in	 the	municipality	 of	 Tucuruí,	
Pará.	This	analysis	had	followed	the	approach	of	the	principle	of	sustainable	development,	prevention	and	
precaution.	With	the	results	obtained,	we	conclude	that	the	installation	of	Hydroelectric	Plant	of	Tucuruí	I,	
did	not	comply	with	the	principle	of	sustainable	development,	prevention	and	precaution.	
Keywords: Archeology.	Indigenous	peoples.	Inundate.
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INTRODUÇÃO
Realizar	 o	 resgate	 histórico	 faz-se	 essencial	 para	 tornar	 possível	 a	 compreensão	 do	
presente.	Os	estudos	arqueológicos	são	fundamentais,	pois	além	de	auxiliarem	no	resgate	
histórico,	ele	também	pode	ser	utilizado	para	o	salvamento	de	materiais,	na	qual	guardam	
informações	dos	“paleoameríndios”.	
A	 arqueologia	 de	 salvamento	 é	 realizada	 por	 arqueólogos	 preferencialmente	 bem	
capacitados,	para	que	o	resgate	dos	artefatos	presentes	no	subsolo	seja	promovido	da	melhor	
maneira	possível.	A	arqueologia	de	salvamento	demanda	de	curto	período	de	tempo	para	
realizar	o	trabalho,	salva	as	exceções	a	serem	analisadas	caso	a	caso.	
A	geração	de	energia	no	Brasil	ocorre	através	de	usinas	termelétricas,	nucleares,	eólicas,	
solares	 e	 principalmente	 por	 hidrelétricas.	 As	 hidrelétricas	 são	 as	 fontes	 mais	 utilizadas	
no	 país	 para	 geração	 de	 energia,	 sendo	 considerada	 energia	 limpa,	 pois	 utiliza-se	 de	 rios	
preferencialmente	 caudalosos,	 barragens,	 potentes	 turbinas	 para	 geração	 e	 entre	 outros	
elementos	que	compõem	uma	usina	de	energia,	assim,	sendo	considerada	fonte	de	energia	
limpa,	 pois	 polui	 menos	 o	 ambiente.	 Entretanto	 ao	 instalar	 uma	 usina	 hidrelétrica	 e	 as	
barragens,	a	população	residente	nas	imediações	são	diretamente	afetadas,	principalmente	
os	indígenas,	o	ambiente,	pois	as	alterações	ocorrem	abruptamente.	
Este	 trabalho	 tem	 como	 objetivo	 realizar	 um	 breve	 histórico	 da	 arqueologia,	 e	 a	
contextualização	 da	 arqueologia	 brasileira,	 conjuntamente	 nos	 propomos	 também	 a	
promover	uma	análise	dos	impactos	causados	aos	indígenas	ocasionados	pela	instalação	da	
Usina	Hidrelétrica	de	Tucuruí	I,	localizada	no	Município	de	Tucuruí,	Pará.	Esta	análise	seguira	
a	perspectiva	do	princípio	do	desenvolvimento	sustentável,	da	prevenção	e	da	precaução.	
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Este	 trabalho	 baseou-se	 em	 pesquisa	 bibliográfica	 sobre	 a	 temática	 em	 estudo,	 em	
levantamentos	 de	 informações	 através	 de	 pesquisa	 em	 biblioteca	 e	 arquivos	 públicos	
municipais,	estaduais	e	federais,	e	também	em	livros	e	periódicos	disponíveis	em	meio	digital.	
A	 pesquisa	 bibliográfica	 almejou	 no	 âmbito	 das	 obras	 arqueológicas,	 e,	 também	 a	
correlação	entre	áreas,	promovendo,	assim,	 instrumentos	 teóricos	para	 tornar	possível	às	
análises	empreendidas	na	alçada	arqueológica	e	de	hidrelétricas,	a	luz	do	desenvolvimento	
sustentável,	da	prevenção	e	da	precaução.
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Apesar	das	dificuldades	para	encontrar	as	bibliografias	e	a	localização	da	área	em	estudo,	
na	qual	será	contextualizada,	optou-se	em	elaborar	um	mapa	de	localização	desta	área	para	
facilitar	a	compreensão.	
Para	confeccionar	o	mapa	de	 localização	utilizamos	os	 softwares	Quantum	GIS	2.18.2	
para	elaboração	da	 localização	do	Município	e	 também	no	mesmo	mapa	a	 localização	da	
Usina	Hidrelétrica	de	Tucuruí	 I.	Para	finalizar	o	mapa	utilizamos	o	software	AutoCAD	2017	
(versão	do	estudante,	com	licença	ativa)	com	o	propósito	de	definir	melhor	o	acabamento,	
no	que	tange	aos	detalhes	de	finalização.	
LOCALIZAÇÃO DA ÁREA
O	Município	 de	 Tucuruí,	 Pará,	 localiza-se	 nas	 coordenadas	 600000	 a	 650000	 UTM	 e	
9550000	a	9600000	UTM	(FIGURA	N°	01).	A	área	da	unidade	territorial	é	de	2.086,189	km².	
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FIGURA	N°	01	–	LOCALIZAÇÃO	DA	USINA	HIDRELÉTRICA	DE	TUCURUÍ	I,	LOCALIZADA	EM	TUCURUÍ,	PARÁ
A	 população	 de	 acordo	 com	 o	 Censo	 de	 2010	 é	 de	 97.128	 pessoas,	 já	 a	 população	
57Revista Tarairiú, Campina Grande - PB, Ano VII – Vol.1 - Número 14 – julho / dezembro de 2018.p.52-66.
ISSN 2179 8168
estimada	 para	 2016	 foi	 de	 108.885	 pessoas,	 apresentando	 crescimento	 aproximado	 de	
11.757	habitantes,	com	densidade	demográfica	de	46,56	hab/km²	para	a	população	absoluta	
de	2010	(IBGE,	2017).	Tucuruí	está	a	aproximadamente	455	quilômetros	distante	de	Belém,	
a	capital	do	estado.	A	Usina	hidrelétrica	de	Tucuruí	 I	está	 localizada	no	extremo	oeste	do	
Município	de	Tucuruí.
BREVE HISTÓRICO DA ARQUEOLOGIA 
As	primeiras	versões	a	respeito	da	arqueologia	brasileira	denotaram	o	conhecimento	sobre	
as	populações	indígenas	não	recentes,	sendo	estas	as	descrições	pioneiras	dos	indígenas	no	
período	do	descobrimento.	As	cartas	escritas	por	Pero	Vaz	de	Caminha1	é	um	bom	exemplo,	
apesar	de	que	para	a	arqueologia,	tais	crônicas	não	possuíam	um	olhar	arqueológico,	pois	
a	arqueologia	nasceu	somente	no	século	XVIII,	entretanto	as	informações	das	cartas	foram	
essenciais	para	contextualização	de	estudos	realizados	na	contemporaneidade.	(PROUS,1991;	
SOUZA,	1991;	SCHMITZ,	1994;	BARRETO,	2000).	
Barreto	(2000)	afirma	que	no	estágio	em	que	a	arqueológica	adquiria	suas	bases	como	
ciência,	conjuntamente,	evidenciava	as	viagens	dos	naturalistas	enfatizando	as	expedições	
de	 Alexandre	 Von	 Humboldt	 (1799-1803),	 na	 qual	 seus	 estudos	 se	 inseriam	 no	 contexto	
amazônico.	Humboldt	registrou	vários	sítios	arqueológicos	e	propôs	a	primeira	teoria	de	origem	
das	populações	das	Américas	 com	base	nas	 observações	 antropológicas.	 É	 imprescindível	
salientar	que	Humboldt	não	obteve	permissão	de	entrada	no	território	brasileiro	pelo	governo	
português.
De	acordo	com	os	estudos	de	Sampaio	(1955)	e	Souza	(1991)	com	a	vinda	da	Corte	para	
o	Brasil,	as	expedições	se	tornaram	oficiais	e	o	Brasil	recebeu	muitos	naturalistas,	eclodindo	
por	 este	 fato,	 numeroso	 volumes	 de	 estudos	 no	 país.	 Como	 as	mais	 importantes	 para	 a	
arqueologia	no	período	pré	e	pós-naturalistas	pode-se	citar	as	de:	Eschwege	(1809),	Wied	
Neuvied	(1815),	Saint-Hilaire	(1816-1822),	Koster	(1816),	Von	Martius	(1818-1821),	Rath	nos	
sambaquis	paulistas	 (1876)	e	Carlos	Wiener	e	Roquete	Pinto	nos	 sambaquis	do	 litoral	 sul	
(1876).	
Depois	do	período	pós-naturalista,	a	arqueologia	alcançou	o	estágio	da:	arqueologia	em	
museus,	e	 também	a	arqueologia	acadêmica,	que	é	 fundamental	para	o	desenvolvimento	
da	ciência	e	principalmente	para	a	formação	de	mão-de-obra	para	o	mercado	de	trabalho,	
e,	 atingiu	 também	a	 arqueologia	 de	 resgate,	 conhecida	 pelo	 sinônimo	de	 salvamento,	 na	
1	 	Pero	Vaz	de	Caminha,	às	vezes	popularmente	chamado	de	Pedro	Vaz	de	Caminha.	
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qual	esta	é	imprescindível	para	os	estudos	de	diversas	áreas	que	necessitam	dos	mesmos,	
para	prosseguir	com	construção	e	entre	outros	os	diversos	fins,	com	o	objetivo	principal	de	
resgatar	todo	e	qualquer	material	(artefato),	que	se	haja	na	localidade	em	estudo.
CONTEXTUALIZAÇÃO DA ARQUEOLOGIA BRASILEIRA
A	 maioria	 dos	 estudos	 arqueológicos	 realizados	 no	 Brasil	 possui	 aproximadamente	
517	 anos,	 estudos	 estes,	 realizados	 com	 a	 finalidade	 (re)	 construção	 do	 passado	 dos	
“paleoameríndios”	no	âmbito	do	território	brasileiro.	
De	acordo	com	os	estudos	de	Barreto	(2000,	p.	33-34)	os	primeiros	estudos	realizados	
eram	distintos	dos	realizados	atualmente,	pois	em	suma	não	eram	científicos:	
A	perspectiva	colonial,	do	europeu	branco	explorando	um	passado	exótico	e	distante,	predominou	
até	a	institucionalização	da	arqueologia	dentro	de	museus	e	centros	de	pesquisa	científica,	a	partir	
do	século	XIX.	Ironicamente,	movimentos	que	valorizaram	a	cultura	indígena,	como	os	movimentos	
nativistas,	o	 romantismo,	e	mesmo	o	modernismo,	pouco	 influíram	no	desenvolvimento	de	uma	
arqueologia	 mais	 científica	 e	 menos	 eurocêntrica	 [...]	 Ao	 contrário,	 o	 crescimento	 científico	 da	
arqueologia	foi	promovido	inicialmente	por	naturalistas	europeus	trazidos	pela	Corte	portuguesa,	
mais	 tarde	pelo	próprio	 imperador	Pedro	 II,	 e	finalmente	pelos	professores	estrangeiros	 trazidos	
ao	Brasil	para	a	construção	de	centros	de	pesquisas	e	universidades.	Nesse	sentido,	a	arqueologia	
brasileira,	ao	longo	de	sua	história,	tem	sido	muito	pouco	brasileira.	[...]	a	arqueologia	é	marcada	
pela	 ruptura	 irreversível	 na	 sua	 história,	 que	 foi	 o	 extermínio	 das	 populações	 indígenas	 e	 a	
construção	de	uma	sociedade	nacional	branca,	não	indígena.
É	 possível	 perceber	 que	 a	 arqueologia	 brasileira,	 torna-se	 realmente	 brasileira	 de	
maneira	muito	paulatina,	ao	ponto	que	essa	 lentidão,	ocorre	pelo	 fato	de	haver	uma	discrepância	
étnica	e	cultural,	oriunda	da	eclosão	do	homem	branco	no	novo	mundo	e	o	extermínio	dos	indígenas.	
Barreto	(2000,	p.	34)	salienta	que:	
A	comunidade	científica,	antes	uma	pequena	elite	acadêmica	do	Sul	e	Sudeste	do	
país,	 com	 uma	 produção	 de	 pequena	 penetração	 e	 relevância	 para	 a	 sociedade	
como	um	todo,	hoje	 se	mostra	ativa	em	todo	o	país	através	de	diversos	 centros	
de	formação,	publicações	periódicas	especializadas,	e	uma	sociedade	politicamente	
atuante.	 Fora	 da	 universidade,	 o	 papel	 do	 arqueólogo	 e	 sua	 responsabilidade	
perante	 a	 sociedade	 em	 recuperar	 e	 preservar	 o	 patrimônio	 arqueológico	 vem	
aumentando	rapidamente	face	à	crescente	participação	da	arqueologia	nos	exigidos	
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estudos	de	 impacto	ambiental	e	resgate	do	patrimônio	nas	vastas	áreas	afetadas	
pela	construção	civil	e	pública.	
Deste	modo,	é	notório	que	a	arqueologia	brasileira	está	fortemente	atrelada	ao	estado,	
em	uma	conjuntura	que	está	sendo	desenvolvida	por	todo	o	país,	na	qual	somente	funciona	
de	 fato,	 por	medidas	de	 austeridade,	 regida	por	 Leis,	 podemos	 citar	 como	exemplo	 a	 Lei	
no	3.924,	de	26	de	julho	de	1961,	que	rege	os	sobre	os	monumentos	arqueológicos	e	pré-
históricos,	os	quais	são	denotados	no	Art.	2°:
a)	 as	 jazidas	 de	 qualquer	 natureza,	 origem	 ou	 finalidade,	 que	 representem	
testemunhos	de	cultura	dos	paleoameríndios	do	Brasil,	tais	como	sambaquis,	montes	
artificiais	ou	tesos,	poços	sepulcrais,	jazigos,	aterrados,	estearias	e	quaisquer	outras	
não	espeficadas	aqui,	mas	de	significado	idêntico	a	juízo	da	autoridade	competente.
b)	 os	 sítios	 nos	 quais	 se	 encontram	 vestígios	 positivos	 de	 ocupação	 pelos	
paleoameríndios	tais	como	grutas,	lapas	e	abrigos	sob	rocha;
c)	os	sítios	identificados	como	cemitérios,	sepulturas	ou	locais	de	pouso	prolongado	
ou	 de	 aldeiamento,	 “estações”	 e	 “cerâmios”,	 nos	 quais	 se	 encontram	 vestígios	
humanos	de	interêsse	arqueológico	ou	paleoetnográfico;
d)	as	inscrições	rupestres	ou	locais	como	sulcos	de	polimentos	de	utensílios	e	outros	
vestígios	de	atividade	de	paleoameríndios	(BRASIL,	1961,	p.	1).	
Outro	exemplo	que	podemos	salientar	é	a	implantação	da	Portaria	230	do	Instituto	do	
Patrimônio	Histórico	e	Artístico	Nacional	(IPHAN),	em	17	de	dezembro	de	2002,	que	passou	a	
exigir	que	o	licenciamento	ambiental	contemplasse	também	a	pesquisa	arqueológica.	
Como	resultado	desta	portaria	Tega	(2012,	p.	14)	denota	que:
A	medida	 acabou	 impulsionando	 um	 grande	 crescimento	 no	 que	 diz	 respeito	 a	
essas	pesquisas	no	Brasil;	gerou	a	criação	de	empresas	especialistas	na	realização	
dos	 licenciamentos	 de	 obras;	 as	 Universidades	 também	 passaram	 a	 se	 adequar	
para	poderem	realizar	os	licenciamentos;	a	demanda	por	profissionais	arqueólogos	
aumentou;	foram	criados	cursos	de	graduação	em	Arqueologia,	enfim,	a	Arqueologia	
no	Brasil	 ampliou	 sua	 atuação,	 as	 pesquisas	 ganharam	espaço	dentro	e	 fora	das	
Universidades,	configurando-se	um	mercado	de	atuação,	de	trabalho	[...]	Portaria	
também	estabeleceu	medidas	que	visam	a	um	retorno	à	sociedade	dos	resultados	
obtidos	nas	pesquisas,	tornando	a	Arqueologia	mais	evidente,	chegando	à	população	
em	forma	de	palestras,	cartilhas	escolares,	cursos	diversos,	visitas	guiadas	aos	sítios,	
museus	criados	com	a	cultura	material	proveniente	de	pesquisas	 realizadas	para	
licenciamentos,	dentre	muitas	outras	ações	que	ajudaram	a	disseminar	essa	ciência,	
o	que	exigiu	o	envolvimento	de	profissionais	de	diversas	áreas.	
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Tega	 (ibidem)	 afirma	 ainda	 que	 após	 esta	 portaria	muitas	 reportagens	 foram	 geridas	
sobre	arqueologia	no	jornal	Folha	de	São	Paulo,	compilando	as	reportagens	no	período	de	
2000	a	2010	(TABELA	N°	01).	
TABELA	N°	01 - MATÉRIAS	SOBRE	ARQUEOLOGIA	DE	2000	A	2010	NA	FOLHA	DE	SÃO	PAULO
Ano Total de 
matérias
Matérias	
sobre	
arqueologia	
no mundo
Matérias	
sobre	
arqueologia	
no	Brasil
Comparáveis	com	portarias	de	
autorização	e	permissão Não	comparáveis	
com	portarias	
de	autorização	e	
permissão
Relativas	ao	
licenciamento	
das	obras
Relativa	a	
pesquisas	
acadêmicas	
2000 130 48 82 5 15 62
2001 72 45 27 7 4 16
2002 85 57 28 7 10 11
2003 90 61 29 7 13 9
2004 85 57 28 11 6 11
2005 86 47 39 8 11 20
2006 101 62 39 9 13 17
2007 61 44 17 5 3 9
2008 56 30 26 3 7 16
2009 83 51 32 11 3 18
2010 84 55 29 11 5 13
FONTE:	TEGA,	2012
Deste	modo,	podemos	observar	a	notoriedade	das	evidencias,	com	alusão	as	notícias	
no	 âmbito	 arqueológico.	 A	 autora	 ainda	 salienta	 que	 no	 ano	 2000	 as	 reportagens	 sobre	
arqueologia	foram	de	82,63%	no	Brasil,	em	relação	ao	noticiário	a	nível	mundial.	Outro	pico	
dos	noticiários	ocorreu	em	2006.	Portanto,	fica	evidente	que	a	arqueologia	está	em	constante	
ascensão.	
PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, DA PRECAUÇÃO E DA PREVENÇÃO 
A	abrangência	jurídico-constitucional	do	princípio	da	sustentabilidade	é retratada	pelos	Estatutos	das	
Regiões	Autônomas	que	na	 atualidade	 incluem	matérias	 anteriormente	 incluídas	 no	 texto	 constitucional	
do	campo	da	valorização	da	qualidade	de	vida	e	dos	recursos	humanos,	defesa	do	ambiente,	patrimônio	e	
equilíbrio	ecológico.
De	acordo	com	os	estudos	de	Canotilho	(2010,	p.7)	o	princípio	da	sustentabilidade	recebe:
O	 princípio	 da	 sustentabilidade	 recebe	 uma	 consagração	 expressa	 no	 texto	
constitucional	português.	É	configurado	(i)	como	tarefa	fundamental	no	artigo	9.º/e	
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(“defender	a	natureza	e	o	ambiente,	preservar	os	recursos	naturais	e	assegurar	o	
correcto	ordenamento	do	território”);	(ii)	como	princípio	fundamental	da	organização	
económica	 no	 artigo	 80.º/d	 (“Propriedade	 pública	 dos	 recursos	 naturais…”);	
(iii)	 como	 incumbência	 prioritária	 do	 Estado	 nos	 artigos	 81.º/a	 (“…promover	 o	
aumento	do	bem-estar	social	(…)	no	quadro	de	uma	estratégia	de	uma	estratégia	de	
desenvolvimento	sustentável”),	81.º/m	(“Adoptar	uma	política	nacional	de	energia	
(…)	com	preservação	dos	recursos	naturais	e	equilíbrio	ecológico”)	e	81.º/n	(“Adoptar	
uma	política	nacional	da	água,	com	aproveitamento,	planeamento	e	gestão	racional	
dos	recursos	hídricos”);	(iiii)	como	direito	fundamental	no	artigo	66.º/1	(“Todos	têm	
o	direito	a	um	ambiente	de	vida	humano,	 sadio	e	ecologicamente	equilibrado”);	
(iiiii)	como	dever	jusfundamental	do	Estado	e	dos	cidadãos,	no	artigo	66.º/2	(“Para	
assegurar	o	direito	ao	ambiente,	no	quadro	de	um	desenvolvimento	sustentável,	
incumbe	ao	Estado,	por	meio	de	organismos	próprios	e	com	o	envolvimento	e	a	
participação	dos	cidadãos…”);	(iiiiii)	como	princípio	vector	e	integrador	de	políticas	
públicas	no	artigo	66.º/2/c,	d,	e,	f,	g	(política	de	ordenamento	do	território,	política	
cultural,	política	económica	e	fiscal,	política	educativa,	política	regional).
Portanto	este	princípio	preza	em	geral	pela	utilização	dos	bens	da	natureza,	de	modo	
que	ocorra	o	máximo	de	preservação,	conjuntamente	com	a	reposição	do	que	foi	retirado	da	
natureza,	para	que	se	estabeleça	o	equilíbrio,	e	as	gerações	futuras	possam	usufruir	dos	bens	
naturais,	não	somente	em	Portugal	e	no	Brasil,	mas	sim	em	todo	o	planeta,	cujo	este,	está	
diretamente	relacionado	com	o	princípio	da	precaução	e	da	prevenção.	
O	princípio	da	precaução	de	acordo	com	os	estudos	de	Kiss	(2004,	p.10)	é	indicado	por:
[...]	diversos	autores,	várias	 formulações	diferentes	 foram	usadas	para	definir	ou	
descrever	 o	 princípio	 da	 precaução.	 Alguns	 consideraram	 que	 o	 princípio	 15	 da	
Declaração	do	Rio	reflete	o	enfoque	mais	comumente	aceito:	Com	o	fim	de	proteger	
o	 meio	 ambiente,	 o	 princípio	 da	 precaução	 deverá	 ser	 amplamente	 observado	
pelos	Estados,	de	acordo	com	suas	capacidades.	Quando	houver	ameaça	de	danos	
graves	ou	irreversíveis,	a	ausência	de	certeza	científica	absoluta	não	será	utilizada	
como	razão	para	o	adiamento	de	medidas	economicamente	viáveis	para	prevenir	a	
degradação	ambiental.
Deste	modo	podemos	 ter	 a	 percepção	que	o	princípio	 da	precaução	pode	 ser	 considerado	 como	a	
maneira	que	possui	evolução	geral,	na	qual	impõe	obrigações	para	evitar	danos	ao	ambiente.	
Uma	grande	discussão	que	ocorre,	é	com	relação	à	definição	entre	a	diferença	entre	o	princípio	da	
prevenção	e	o	princípio	da	precaução,	na	qual	se	da,	pela	avaliação	do	risco	que	promove	o	prenúncio	ao	
ambiente.	Nesta	perspectiva	Kiss	(2004,	p.	11)	afirma	que	o	princípio	da	precaução	é	considerado:
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[...]	quando	o	risco	é	elevado	-	tão	elevado	que	a	total	certeza	científica	não	deve	ser	
exigida	antes	de	se	adotar	uma	ação	corretiva,	devendo	ser	aplicado	naqueles	casos	
em	que	qualquer	 atividade	possa	 resultar	 em	danos	 duradouros	 ou	 irreversíveis	
ao	meio	 ambiente,	 assim	 como	naqueles	 casos	 em	que	o	 benefício	 derivado	 da	
atividade	é	completamente	desproporcional	ao	impacto	negativo	que	essa	atividade	
pode	causar	no	meio	ambiente.	Nestes	casos,	é	necessário	um	cuidado	especial	a	
fim	de	preservar	o	ambiente	para	o	futuro.	Este	é	naturalmente	o	ponto	comum	
entre	os	direitos	das	gerações	futuras	e	o	princípio	da	precaução.	Em	determinadas	
situações,	a	aplicação	do	princípio	da	precaução	é	uma	condição	fundamental	para	
proteger	os	direitos	das	gerações	futuras.	Uma	das	principais	características	deste	
princípio	é	que,	naqueles	casos	onde	há	uma	incerteza	científica,	a	obrigação	real	
de	tomar	decisões	passa	dos	cientistas	para	os	políticos,	para	aqueles	cuja	tarefa	
é	 governar.	 Entretanto,	 não	 há	 uma	 identidade	 total	 entre	 os	 dois	 conceitos.	 O	
princípio	da	precaução	foi	adotado	somente	no	campo	da	proteção	ambiental.
WOLFRUM	(2004)	salienta	em	seus	estudos	que	o	princípio	da	precaução	é	uma	parte	intrínseca	do	
âmbito	da	política	ambiental	internacional.	Este	princípio	acatou,	em	1992,	como	princípio	15	da	Declaração	
do Rio:
Com	 o	 fim	 de	 proteger	 o	 meio	 ambiente,	 o	 princípio	 da	 precaução	 deverá	
ser	 amplamente	 observado	 pelos	 Estados,	 de	 acordo	 com	 suas	 capacidades.	
Quando	 houver	 ameaça	 de	 danos	 graves	 ou	 irreversíveis,	 a	 ausência	 de	 certeza	
científica	 absoluta	 não	 será	 utilizada	 como	 razão	 para	 o	 adiamento	 de	medidas	
economicamente	viáveis	para	prevenir	a	degradação	ambiental.	(WOLFRUM,	2004,	
p.	13).	
SANDS	 (2004,	p.	29)	complementa	denotando	o	objetivo	do	princípio	da	precaução	e	
também	os	desentendimentos	ocorridos,	quanto	ao	seu	significado:
O	 princípio	 da	 precaução	 tem	 como	 objetivo	 orientar	 o	 desenvolvimento	 e	 a	
aplicação	 do	 direito	 internacional	 ambiental,	 quando	 existe	 incerteza	 científica.	
Continua	gerando	desentendimentos	quanto	a	seu	significado	e	efeitos,	o	que	se	
reflete	na	opinião	dos	Estados	e	na	prática	forense	internacional.	Alguns	consideram	
que	 serve	 como	 base	 para	 uma	 ação	 legal	 internacional	 inicial,	 nas	 questões	
ameaçadoras	ao	meio	ambiente,	tais	como	a	diminuição	da	camada	de	ozônio	e	as	
mudanças	climáticas.	Por	outro	lado,	seus	oponentes	criticam	a	capacidade	que	o	
princípio	tem	para	regulamentar	e	limitar	a	atividade	humana.
Ante	 o	 exposto,	 é	 necessário	 deixarmos	 claro	 que	 utilizaremos	 este	 princípio	 com	 a	
finalidade	 de	 denotar	 se	 ocorreu	 o	 cumprimento	 das	 regulamentações	 e	 limitação	 das	
atividades	humanas,	nas	áreas	de	estudos	a	serem	comparadas	no	próximo	item.
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A PROBLEMÁTICA SOCIAL E AMBIENTAL OCORRIDA
A	Usina	Hidrelétrica	de	Tucuruí	 foi	 construída	no	 rio	Tocantins,	entrando	em	 funcionamento	parcial	
no	 ano	 de	 1984.	 O	 custo	 aproximado	 da	 obra,	 na	 época	 de	 sua	 construção,	 foi	 estimado,	 em	 torno	 de	
aproximadamente	8	milhões	de	dólares.	Com	relação	a	sua	potência	instalada,	e	a	dimensão	em	hectares	
impactados	e	os	povos	indígenas	que	tiveram	seus	princípios	violados,	Santos	e	Nacke	(1988,	p.	04)	afirmar	
que	a	usina	apresenta	“uma	potência	 instalada	de	3.960	MW.	Sua	construção	provocou	o	alagamento	de	
cerca	de	250.000	há”.	Não	obstante,	Peters,	 (1999)	e	Centrais	Elétricas	do	Norte	do	Brasil	 (2010)	Tucuruí	
iniciou	em	1975,	com	capacidade	de	geração	de	8.370	MW	e	um	lago	artificial	de	2.917	km.	Com	alusão	a	
área	inundada,	a	Centrais	Elétricas	do	Norte	do	Brasil	(2010)	e	La	Rovere	&	Mendes	(2000)	afirma	que	a	área	
absoluta	inundada	foi	de	3.513	km2,	equivalente	a	duas	vezes	a	quantidade	que	foi	projetada	no	estudo	da	
viabilidade,	uma	área	de	inundação	de	1.630	km2.	
No	ano	de	1991,	o	Tribunal	Internacional	das	Águas	condenou	o	governo	brasileiro	devido	aos	
impactos	de	Tucuruí,	sendo	os	principais:	problemas	sociais	e	ambientais	(FEARNSIDE,	2001).
De	acordo	com	Santos	e	Nacke	(1988,	p.	04)	as	populações	indígenas	atingidas	foram	os	
“grupos	indígenas	Gavião	e	Parakanã.	Com	a	instalação	de	linhas	de	transmissão	de	alta	tensão	
também	foi	atingido	o	grupo	indígena	Guajajara”.	A	denominação	geral	‘Gavião’,	foi	decorrida	
de	diferentes	grupos	Timbira	que	habitaram	a	região	do	Médio	Tocantins,	por	itinerantes	do	
século	XIX.	Os	autores	ainda	citam	CEDI/Museu,	Nacional	(1987),	onde	é	salientado	que	os	
remanescentes	de	três	grupos,	totalizavam	176	pessoas,	na	qual	encontravam-se	em	aldeados	
na	Reserva	Indígena	Mãe	Maria,	localizada	na	entre	os	municípios	de	São	João	do	Araguaia	e	
Marabá,	no	sudoeste	do	Pará.	A	demarcação	da	reserva	apresentava	uma	área	de	62.927	há,	
na	qual	este	tamanho	foi	estipulado	no	ano	de	1982.	
As	três	subdivisões	do	grupo	Gaviões	eram:	Gavião	da	montanha,	grupo	do	Maranhão	
e	grupo	do	Cocal	 (Parketêjê),	 foram	 fundidos,	pois	em	13	anos,	 suas	populações	estavam	
se	 reduzindo	drasticamente	e	pelo	motivo	principal	que	 foi	 a	utilização	destas	áreas	para	
expansão	da	PA-70	e	Transamazônica.	A	 fusão	e	 transferência	dos	 três	grupos	na	Reserva	
Indígena	Mãe	Maria	ocorreu	por	intermédio	da	Fundação	Nacional	do	Índio	(FUNAI).	
De	acordo	com	os	estudos	de	Santos	e	Nacke	(1988,	p.	05)	o	processo	ocorreu	da	seguinte	
maneira:
Assim,	inicialmente,	os	Parketêjê	(grupo	do	Cocal)	foram	persuadidos	por	agentes	
do	SPI	a	se	transferirem	para	o	P.	I.	Mãe	Maria.	Sua	transferência	à	época,	objetivava	
assegurar	a	gleba	de	terras	doadas	aos	Gavião	em	1943	 (Decreto	n.	4.503	de	28	
12.43)	(CEDI,	v.	8,	II,	1985,	p.	93	),	que	se	encontrava	invadida	por	arrendatários	e	
intrusos.	Já	o	grupo	do,Maranhão,	no	final	da	década	de	60,	se	encontrava	confinado	
no	local	denominado	Igarapé	dos	Frades.	A	partir	de	1968,	ocorrem	graves	conflitos	
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desse	 grupo	 com	 civilizados	 que	 disputavam	 as	 terras	 agora	 valorizadas	 pela	
construção	da	rodovia	PA-70.	Em	decorrência,	o	órgão	tutor	“negocia	a	transferência	
do	grupo	para	a	R.	I.	Mãe	Maria	e	mediante	uma	soma	de	dinheiro	destinada	aos	
gastos	com	a	remoção	dos	grupos,	a	área	foi	entregue	à	Companhia	Industrial	de	
Desenvolvimento	da	Amazônia	(CIDA)	(CEDI,	v.	8,	II,	1985,	p	64)”	A	transferência	se	
concretizou	em	1969.	Finalmente	após	inúmeras	tentativas,	a	FUNAI	determina	a	
remoção	dos	 integrantes	do	grupo	da	Montanha.	Em	1971,	são	transferidos	para	
várias	 aldeias	 Kaiapó,	 onze	 homens	 do	 grupo.	 Posteriormente	 são	 realocados	
na	 R.I.	Mãe	Maria.	 Contudo,	 uma	 família,	 composta	 por	 dez	 pessoas,	 recusou	 a	
transferência	e	permanece	no	então	denominado	P.	 I.	Gavião	da	Montanha	 (sua	
extinção	foi	decretada	em	1974).	Em	1975	inicia-se	a	construção	da	hidrelétrica	de	
Tucuruí,	exatamente	na	área	concedida	aos	Gaviões	da	Montanha	em	1945	(Decreto	
n.	252	de	9.3.45)	(CEDI,	v.	8,	II,	1985,	p.	65).	Em	decorrência	de	pressões	do	órgão	
tutor	e	da	empresa	construtora	da	UHE	Tucuruí,	abandonam	o	 local.	Parte	desse	
contingente	se	localiza	na	R.	I.	Mãe	Maria	e	parte	na	cidade	de	Tucuruí.	Em	seguida	
recebem	da	 FUNAI,	 através	 da	 2.ª	 DR	 uma	 irrisória	 indenização	 sob	 á	 forma	 de	
ferramentas	e	materiais	para	construção.	Posteriormente,	com	base	no	Decreto	de	
1945,	os	Gavião	iniciam	negociações	com	a	Eletronorte	reivindicando	indenização	
em	terras	equivalentes	à	área	ocupada	pela	hidrelétrica.	Após	inúmeros	conflitos	e	
sete	anos	de	negociações,	os	Gaviões	aceitaram	uma	indenização	monetária,	paga	
pela	Eletronorte.	
Para	 complicar	 ainda	 mais	 a	 situação	 destes	 grupos	 indígenas	 impactados	 pelas	 ações	 da	 Usina	
Hidrelétrica	de	Tucuruí,	a	Eletronorte	 instalou	na	Reserva	 Indígena	Mãe	Maria	uma	 linha	de	 transmissão	
de	alta	tensão.	O	impacto	foi	de	19	km	de	extensão	por	150	m	de	largura	de	sua	área,	sendo	esta	área	toda	
desmatada	para	a	 implantação.	Para	amenizar	de	certa	forma	os	prejuízos,	os	Gaviões	foram	indenizados	
(CEDI,	1985).	
Outro	grupo	que	sofreu	graves	consequências	foram	os	Guajajara,	do	tronco	Tupi,	e	também	o	grupo	
Parakanã	que	se	autodenomina	de	Awarete	(MAGALHÃES,	1982).	O	grupo	Guajajara,	também	foi	indenizado	
pelo	motivo	 da	 instalação	 da	 linha	 de	 transmissão.	O	 grupo	 Parakanã	 necessitou	 de	 remanejamento	 de	
localidade,	assim,	em	1971,	é	criada	a	Reserva	Indígena	Parakanã	com	uma	área	de	aproximadamente	de	
189.681	 há.	Não	 obstante	 foram	 realocados	 novamente,	 pois	 foram	 atingidas	 pela	 barragem	de	 Tucuruí	
(SANTOS	&	NACKE,	1988).	
Tantas	mudanças	de	locais	no	grupo	Parakaña,	incidiram	diretamente	na	saúde	deste	grupo.	Queiroz	
e	Motta-Veiga	(2012)	afirmam	que	as	doenças	que	mais	atingem	os	Parakaña	são	as	doenças	respiratórias	
agudas,	as	dermatológicas,	as	diarreicas	que	estão	associadas	ao	banho	no	rio,	a	Equinococose,	Neotropical	
e	Leischmaniose	devido	à	convivência	dos	Parakanã	com	cachorros	e	a	malária,	na	qual	é problema	de	saúde,	
onde	o	grupo	de	alerta	é	da	faixa	etária	de	até	10	anos.	Os	autores	também	diagnosticaram	problemas	de	
ordem	psicossocial,	como	a	depressão	e	distúrbios	comportamentais,	além	disso,	foi	evidenciada	a	presença	
de	carros	nas	aldeias	que	contribuíram	para	as	taxas	de	acidentes.	
65Revista Tarairiú, Campina Grande - PB, Ano VII – Vol.1 - Número 14 – julho / dezembro de 2018.p.52-66.
ISSN 2179 8168
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O	princípio	do	desenvolvimento	sustentável	não	foi	respeitado,	de	modo	que	o	ambiente	foi	inundado	e	
desmatado,	degradando	a	flora	e	também	culturas	que	os	grupos	indígenas	cultivavam	para	sua	subsistência	
e	comércio	para	auxílio	na	renda.	Estas	atitudes	não	representam	o	propósito,	no	qual	condiz	com	a	utilização	
dos	bens	da	natureza,	de	modo	que	ocorra	o	máximo	de	preservação,	conjuntamente	com	a	reposição	do	
que	foi	retirado	da	natureza,	para	que	se	estabeleça	o	equilíbrio,	e	as	gerações	futuras	possam	usufruir	dos	
bens	naturais.	
Os	princípios	da	prevenção	e	da	precaução,	também	não	foram	respeitados	de	forma	alguma,	pois	a	
área	de	inundação	foi	superior	ao	que	estava	planejado,	afetando	negativamente:	os	grupos	indígenas	com	
vários	remanejamentos	de	suas	aldeias,	a	saúde	dos	grupos	indígenas,	o	ambiente,	a	fauna	e	flora,	e	também	
afetando	de	forma	negativa	não	somente	os	grupos	indígenas,	mas	também	a	arqueologia,	pois	
com	tantas	realocações	dos	grupos	 indígenas	e	a	 inundação,	muitos	artefatos	foram	perdidos,	e	também	
cemitérios	 indígenas	 foram	 inundados,	 assim,	 destruídos.	 Portanto,	 não	 havendo,	 a	 notoriedade	 da	
cientificidade	de	fato	executada	com	êxito,	ademais,	não	respeitando	o	Art.	2°	da	Lei	no	3.924,	de	26	de	julho	
de	1961.	
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